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APRESENTAÇÃO

A coleção Cadernos de Boas Práticas de Gestão, que o 
Governo do Estado de Pernambuco oferece aos leitores, tem 
por objetivo compartilhar a experiência vivida durante o pe-
ríodo de 2007 a 2014, com a implementação do novo Mode-
lo de Governança para Resultados. A coleção está direciona-
da a estudiosos e gestores públicos; cada volume apresenta os 
fundamentos, metodologias e ferramentas, além dos procedi-
mentos operacionais adotados em cada um dos componentes 
do Ciclo de Gestão de Políticas Públicas. A expectativa é de 
que a iniciativa possa contribuir para o fortalecimento insti-
tucional da administração pública do País, em especial nos 
âmbitos estadual e municipal. 

O Modelo de Governança para Resultados tem como 
objetivo principal fortalecer as capacidades institucionais do 
Estado para a formulação e implementação de suas políticas 
públicas. Uma importante premissa que norteou a concep-
ção do Modelo foi a de que o ciclo de gestão, como uma 
cadeia de valor, tem a sociedade como origem e destino. Sig-
nifica dizer que o processo parte (origem) da identificação de 
demandas e expectativas dos cidadãos e somente se efetiva 
quando gera e presta contas sobre resultados de criação de va-
lor para o cidadão (destino). Para isto, é necessário introduzir 
e aperfeiçoar continuamente as capacidades de:

•	 Diálogo com a sociedade visando aumentar a participação 
cidadã, gerando maior legitimidade das ações de Governo;

•	 Formulação da estratégia governamental com um 
direcionamento central, integrado e regionalizado que 
leve em conta as perspectivas dos diversos atores e oriente 
o funcionamento das unidades de Governo;
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•	 Alinhamento do orçamento com a estratégia de Governo;

•	 Monitoramento e avaliação gerando aprendizagem e 
possibilitando a correção de rumos; e

•	 Transparência e prestação de contas sobre os resultados, 
visando aumentar a confiança da população em relação 
ao papel do Estado. 

Desde o início da concepção do Modelo, teve-se 
como princípio a busca, na literatura especializada, de 
fundamentos conceituais e metodológicos consistentes 
promovendo, sempre que necessária, a sua adaptação, de 
forma a atender às especificidades da realidade da admi-
nistração pública estadual. Sabia-se que o desafio do novo 
Governo era grande e que, para superá-lo, uma gestão efe-
tiva se fazia necessária. Desde então, os anos foram possi-
bilitando que a inovação e o amadurecimento caminhas-
sem juntos, trazendo resultados palpáveis para os pernam-
bucanos.  

Os cinco cadernos que integram a coleção Cadernos 
de Práticas de Gestão – Formulação da Estratégia; Ges-
tão do Orçamento; Monitoramento e Avaliação; Controle 
Interno e Pacto pela Vida – irão apresentar as principais 
ferramentas criadas ou modeladas pelo Governo, nestas 
temáticas, que deram destaque à ação do Governo, permi-
tindo que a gestão estadual experimentasse um bom de-
sempenho, garantindo eficiência, eficácia e efetividade em 
suas ações.  

A Figura 1 a seguir ilustra os componentes principais 
do Modelo de Gestão Todos por Pernambuco:
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O primeiro componente, diálogos com a Sociedade, 
reforça um princípio básico do Modelo de Gestão: a necessi-
dade de fortalecer a capacidade de compreensão do contexto 
institucional de atuação do Estado, a partir da identificação 
de expectativas dos diversos atores envolvidos. Este diálogo 
se faz a partir de um Programa de Governo e da realização de 
Seminários Regionais. 

  O próximo componente, a formulação da estra-
tégia, significa desenvolver um plano central de Governo, de 
médio prazo, a partir de uma visão de futuro, premissas e fo-
cos prioritários. Inclui a definição de objetivos, organizados 

Figura 1. Modelo 
de Gestão todos 
por Pernambuco
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sob a forma de um Mapa da Estratégia, que orientará a ela-
boração do Plano Plurianual (PPA). Importante destacar que 
um dos atributos fundamentais da gestão estratégica é a se-
letividade. Neste sentido, o Modelo dá destaque ao próximo 
componente, os Pactos, objetivos estratégicos cujo monito-
ramento se dá de forma diferenciada (no caso da estratégia 
atual de Pernambuco, os Pactos foram estabelecidos para três 
objetivos estratégicos nas áreas de segurança pública, saúde e 
educação).  

Em seguida, o desafio consiste na elaboração e gestão 
do orçamento, componente que expressa a decisão governa-
mental sobre a alocação (e realocação) dos recursos financei-
ros, tanto os de investimento como os de custeio, em linha 
com a estratégia estabelecida.

Embora essenciais na perspectiva de uma gestão orien-
tada para resultados, o processo não se encerra na elabora-
ção de planos e de orçamento. É absolutamente necessário 
implementar uma sistemática de Monitoramento e avalia-
ção, próximo elemento em destaque, que permita, ao mesmo 
tempo, acompanhar os esforços realizados (normalmente sob 
a forma de projetos) e analisar a evolução dos resultados (sob 
a forma de indicadores e metas), de maneira a permitir a ado-
ção de medidas de correção e redirecionamento.  

A implementação é o componente transversal do 
modelo e consiste no desafio de fazer acontecer a estratégia, o 
que significa promover o alinhamento de toda a administra-
ção pública com as prioridades estabelecidas no planejamen-
to de Governo. Para isto, é preciso investir na construção de 
marcos legais que formalizem e institucionalizem as mudan-
ças produzidas, na reorientação dos sistemas de controle inter-
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no, na otimização de processos e estrutura e na modernização 
dos sistemas de gestão de pessoas.

Por fim, o último componente implica no estabeleci-
mento de mecanismos de Prestação de contas à sociedade 
sobre os resultados obtidos, prática fundamental para pro-
mover a transparência e a responsabilização, levando a socie-
dade ao acompanhamento da gestão pública, contribuindo 
para um controle social mais efetivo. 

O Governo do Estado de Pernambuco convida você, 
leitor, a compartilhar deste trabalho. Cada caderno irá apre-
sentar uma breve exposição sobre o tema, sua contextualiza-
ção no Estado de Pernambuco e, finalmente, as etapas para 
a implementação dessas ferramentas, a fim de que boas prá-
ticas de gestão possam ser reproduzidas e aperfeiçoadas por 
todo o País.

CAPÍTULO I
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CAPÍTULO I
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1. iNTROduÇÃO

O presente volume da coleção Cadernos de Boas Prá-
ticas de Gestão tem por objetivo apresentar as atividades refe-
rentes à implementação da Política Pública de Segurança que 
se destaca como foco prioritário no Modelo de Gestão Todos 
por Pernambuco: o Pacto pela Vida. O Pacto pela Vida é um 
dos objetivos estratégicos do Governo que, sendo prioridade, 
conta com recurso fi nanceiro para sua gestão e suas ativida-
des de monitoramento e avaliação são realizadas de forma 
diferenciada, conforme destacado na Figura 2 a seguir:

Figura 2. Modelo 
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O caderno está organizado em cinco partes. A pri-
meira refere-se a esta introdução que apresenta o volume. A 
segunda parte é uma breve referência à aplicação das boas 
práticas de um Modelo de Gestão em uma Política Pública 
de Segurança. A terceira contextualiza o desenvolvimento do 
Pacto pela Vida no Estado de Pernambuco desde sua criação, 
em 2007. A quarta parte apresenta o modelo do Pacto pela 
Vida, em suas características essenciais, para que ele possa 
ser replicado. Por fim, a quinta e última parte trata de três 
recomendações principais para um estágio mais avançado do 
Pacto pela Vida.  
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2. APlicAÇÃO dAS BOAS 
PRáTicAS dE GESTÃO  
NA POlíTicA PúBlicA  
dE SEGuRANÇA 

Modernas concepções de Políticas Públicas de Segu-
rança envolvem dimensões coercitivas/repressivas e preventi-
vas. A dimensão preventiva envolve todas as estratégias gover-
namentais voltadas para a prevenção social da violência e da 
criminalidade (RATTON, 2014). Conseguir promover ações 
de segurança implica em um trabalho complexo e transversal. 
Segundo Nóbrega (2008), a temática é um complexo sistema 
que envolve ao menos três subsistemas: o policial, o judicial 
e o prisional. No modelo brasileiro, a integração (com efici-
ência e celeridade) entre os procedimentos de investigação e 
julgamento é um grande empecilho à segurança. Por tal mo-
tivo, não é um ato simples a construção de políticas públicas 
na área, pois, tais políticas, implicam na articulação entre di-
versos segmentos dos três poderes e esferas de Governo.  

Tal realidade é o que faz merecer destaque a expe-
riência construída pelo Estado de Pernambuco em que a im-
plementação das políticas públicas nas áreas de Segurança, 
Educação e Saúde, sob a forma de Pactos, tem se mostrado 
de grande efetividade. Essas políticas se apresentam como a 
prática, de fato, de um modelo de gestão voltado para re-
sultados, que incorpora estratégia, alinhamento da estrutura 
implementadora, monitoramento e avaliação de resultados. 
Do ponto de vista da estratégia, os Pactos significam o esta-
belecimento de priorizações das ações de Governo (tais áre-
as ganharam destaque no Mapa da Estratégia); do ponto de 
vista do alinhamento da estrutura necessária para sua imple-
mentação, foi instituído um modelo organizacional em rede, 
envolvendo atores internos e externos, para o enfretamento 
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dos problemas e deficiências das áreas (na gestão de pessoas, 
ganhou relevância o reaparelhamento da força de trabalho, a 
meritocracia, a formação de um núcleo de gestão avançada); 
e, finalmente, no que se refere ao monitoramento e avaliação 
foram adotadas práticas dinâmicas e periódicas no monito-
ramento e avaliação dos resultados, incluindo o acompanha-
mento diário das metas. Os Pactos pela Vida, pela Educação 
e pela Saúde são exemplos de uma gestão intensiva, que dão 
espaço à melhoria contínua e redirecionamento das ações de 
Governo. 

CAPÍTULO III



CAPÍTULO III
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3. HiSTóRicO REcENTE  
dO PAcTO PElA VidA  

Em PERNAmBucO 

O Estado de Pernambuco vinha sofrendo com o gra-
ve problema da violência, que se intensificou a partir do ano 
2000 e, nos cinco anos seguintes, Recife apresentou a maior 
taxa de homicídios entre todas as capitais do país (2000 a 
2006). Pernambuco, por sua vez, apresentou a maior taxa 
de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI) entre os 
estados brasileiros, com índices maiores do que o dobro da 
média nacional (2004 e 2005). Nesse período, havia um 
programa de Governo com diversas ações para neutralizar 
o problema da criminalidade e violência no Estado. No en-
tanto, tais iniciativas careciam de um direcionamento único 
a partir de um plano estruturado de ações. Não se tinha 
uma estratégia com metas definidas e ou ações integradas 
envolvendo diversos atores (fora da polícia). A redução da 
violência passou a ser, portanto, um dos focos prioritários 
do Governo em 2007. A partir de um diagnóstico realizado 
logo no primeiro mês de Governo, teve-se a clareza de que 
não se reduziria a violência em Pernambuco apenas com a 
ação da polícia, sendo necessário o envolvimento de vários 
atores. Assim, os primeiros movimentos que dariam origem 
ao Pacto pela Vida foram iniciados, formando-se um gru-
po de estudo e realizando fóruns permanentes de discussão 
sobre o tema. 

Atores sociais e políticos participaram desse movi-
mento, com vistas a identificar as demandas para a segurança 
pública e esboçar as medidas centrais a serem tomadas. O 
resultado desse trabalho foi apresentado em maio de 2007, 
no Plano Estadual de Segurança Pública (PESP), que deu 
origem ao Pacto pela Vida. 
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No primeiro ano, houve uma pequena redução (próxi-
mo a 2,0%) na taxa de Crimes Violentos Letais Intencionais 
(CVLI calculado por 100 mil habitantes). Embora seja um 
número distante da meta, significou a interrupção do cresci-
mento dessa taxa, como vinha ocorrendo nos últimos anos.  

Em 2008 a coordenação das reuniões do Pacto foi re-
estruturada passando a ser realizada pela Secretaria de Plane-
jamento e Gestão, com a presença constante da Secretaria de 
Defesa Social, e de todo o Comitê Gestor, que integra diver-
sos atores num trabalho em rede. Assim, o Modelo de Gestão 
Todos por Pernambuco, que vinha sendo adotado pelo Go-
verno do Estado, passou a ser replicado também, de forma 
institucionalizada, na gestão do Pacto pela Vida (PPV). 

As reuniões semanais (até os dias atuais) contam sem-
pre com os representantes de diversos órgãos de Governo en-
volvidos nas ações de redução da criminalidade e prevenção 
inteligente. O monitoramento do indicador CVLI é feito 
diariamente, e a meta pactuada (de 12% de redução) é ava-
liada semanalmente. Durante as reuniões, as Áreas Integradas 
de Segurança (AIS) mostram o resultado de seus indicadores 
CVLI e CVP (Crimes de Violência contra o Patrimônio), 
apontando acertos e falhas. Estes momentos são fundamen-
tais para a tomada de decisão e correção de rumos na política 
de Governo. 

 “... o Plano Estadual de Segurança Pública busca interromper o crescimen-
to da violência criminosa em Pernambuco e iniciar um processo de redução 
contínua e progressiva de tal violência, especialmente dos crimes contra a vida. 
QUANTITATIVAMENTE, A META BÁSICA É REDUZIR EM 12% AO 
ANO AS TAXAS DE MORTALIDADE VIOLENTA INTENCIONAL, EM 
PERNAMBUCO, A PARTIR DE MAIO DE 2007.” (PESP, 2007)
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Um fator determinante para o avanço do Pacto pela 
Vida foi a formação de um Núcleo de Gestão por Resulta-
dos1 na Secretaria de Defesa Social (SDS), que tem o papel 
de aportar técnicas e ferramentas de gestão ao PPV, trazer o 
planejamento para a área e implementar o modelo de gestão 
do Estado, no Pacto. Outro grande ganho para o Pacto se 
deu com a adoção dos Procedimentos Operacionais Padrão 
(POPs) para a ação policial. Os POPs foram construídos com 
o objetivo de sistematizar a ação policial, definindo como ela 
deveria ser executada. A partir deste material, denominado 
Protocolos, a gestão ganha ainda mais força no Pacto pela 
Vida, enfatizando que gestão e inteligência deveriam atuar 
junto à ação policial para se alcançar resultados efetivos. 

Nos anos seguintes o Estado foi firmando as bases de 
uma nova cultura de gestão em linha com a abordagem contem-
porânea da governança pública para resultados, em especial pelo 
envolvimento de atores internos e externos ao poder executivo. 
Pernambuco inovou ao criar um modelo de trabalho em rede, 
não exclusivo da polícia ou da Secretaria de Defesa. Quem as-
sumiu a liderança do Pacto pela Vida foi o próprio Governador, 
trazendo consigo outros secretários e, também, os comandos da 

1  O Núcleo de Gestão por Resultados (NGR), em 2008, foi composto por consultores externos ao Governo. A partir 
de 2011, com a entrada dos Analistas de Planejamento, Orçamento e Gestão no Estado, eles vieram integrar definitivamente o 

NGR da Secretaria de Defesa Social.

1 O Núcleo de Gestão 
por Resultados (NGR), 
em 2008, foi composto 

por consultores externos 
ao Governo. A partir de 
2010, com a entrada dos 

Analistas de Planejamento, 
Orçamento e Gestão no 

Estado, eles vieram integrar 
definitivamente o NGR na 

Defesa Social.

Áreas Integradas de Segurança 

A territorialização do Estado em 26 Áreas Integradas de Segurança (AIS) repre-
sentou um avanço para a gestão do PPV. A informação criminal passa a ser ge-
rada por área, sendo possível entender as diferentes realidades do CVLI em PE. 
Assim, foi possível responder de forma mais adequada aos crimes nessas áreas. 
Este entendimento permitiu também uma atuação integrada entre a polícia civil 
e a militar, ambas sendo responsabilizadas pelo resultado em suas áreas na redu-
ção da criminalidade.  
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polícia, corpo de bombeiros e a justiça.  

No ano de 2010 o Pacto pela Vida se desenvolveu 
muito por meio do fortalecimento da meritocracia. Junto à 
Secretaria de Planejamento e Gestão (SEPLAG) e ao Comitê 
Gestor, a Secretaria de Defesa Social (SDS) desenvolveu o 
Prêmio de Defesa Social, aprovado pela Assembleia Legislati-
va do Estado (ALEPE). A premiação passou a ser um grande 
estímulo para a ação policial. Nesse ano, o Pacto pela Vida 
atinge sua meta e reduz a violência e a criminalidade do Es-
tado, pelo segundo ano consecutivo.  

Nos anos seguintes, novas Câmaras Técnicas foram criadas, 
tais como Câmara de Enfrentamento ao Crack e a Câmara para 
Enfrentamento da Violência de Gênero Contra a Mulher, eviden-
ciando que, com o amadurecimento desta política pública, novos 
atores são chamados a intervir e participar das ações integradas da 
rede. Não apenas novos atores ingressaram no PPV, mas trouxeram 
consigo a necessidade de se incorporar a este trabalho, com novos 
programas de prevenção social que se destacariam pelos bons resul-
tados apresentados e contribuição na redução da taxa de CVLI2. 

O desafio que os próximos anos apontam para o Estado 
de Pernambuco na continuidade desta política pública refere-se 
à sua institucionalização. O Pacto pela Vida deve se tornar uma 
política permanente, de continuidade assegurada no Governo. 
Para isto, é necessário o fortalecimento constante da governança 
em rede, e da legitimidade que cada ator assume ao participar 
ativamente da gestão e da pactuação de seus resultados.

2  Alguns exemplos desses programas são: Atitude, Liberdade Assistida, Governo Presente, Patronato, Patrulhas do 
Bairro etc.

2 Alguns exemplos desses 
programas são: Atitude, 
Liberdade Assistida, 
Governo Presente, 
Patronato, Patrulhas do 
Bairro etc.

A Região Metropolitana do Recife, que registrava ser a mais violenta do Brasil, pas-
sou ao 4º lugar no ranking brasileiro da violência. (Relatório Anual de Gestão, 2011) 
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CAPÍTULO IV
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4. mOdElO dE GESTÃO 
dO PAcTO PElA VidA

Esta parte do caderno tem por objetivo apresentar al-
gumas características principais (ou elementares) do Modelo 
de Gestão do Pacto pela Vida (PPV), que são essenciais para 
sua implementação e alcance de bons resultados. Cabe dizer 
que, após sete anos de PPV, Pernambuco se encontra num 
estágio mais avançado desta gestão, adotando outras ferra-
mentas que contribuem também para o aprimoramento des-
te trabalho. Contudo, este caderno visa apresentar as práticas 
necessárias para uma fase inicial de implementação do Pacto, 
a fim de que, com a experiência posterior, e amadurecimento 
desta política pública, cada ator interessado possa ir adequan-
do-a e aperfeiçoando-a de acordo com a própria realidade.  

As boas práticas estão apresentadas em seis segmentos 
principais: i) o Plano de Segurança Pública; ii) os Atores en-
volvidos no Pacto e seus papéis; iii) a Sistemática de Monito-
ramento do Pacto; iv) a Sensação de Segurança; v) a Gestão 
da Informação e vi) a Transparência. 

4.1 Plano de Segurança Pública
Para se dar início à construção de um Plano de Segurança 

Pública, alguns estudos e reflexões são essenciais. Entre as ativi-
dades que precisam ser realizadas, estão: i) a realização de um 
diagnóstico situacional da segurança; ii) definição de objetivos 
(com a construção de um objetivo principal); iii) a definição das 
diretrizes do Plano; iv) a definição dos indicadores e suas metas, 
em especial, de um indicador principal de resultados; v) a identi-
ficação das ações prioritárias; e vi) um levantamento dos recursos 
para a execução do Plano (gestão dos recursos).  

Cada um desses itens é apresentado a seguir, com uma 
breve descrição, a partir da experiência do Estado de Pernam-
buco. 
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4.1.1 diagnóstico Situacional
O sistema de segurança pública envolve três áreas de 

ação: policial, ressocialização e judiciária. É, portanto, um sis-
tema que engloba a atividade de diversos atores, o que torna 
mais complexa a realização de um diagnóstico, pois ele deve 
ser abrangente. É preciso realizar uma análise de todo o flu-
xo criminal, que se inicia no policiamento ostensivo e finaliza 
na ressocialização do egresso3. Esta análise implica na identi-
ficação das eficiências e deficiências do sistema, apontando os 
principais entraves e direcionando o foco das ações prioritárias. 
A Figura 3 apresenta as grandes etapas deste processo:

3  Em Pernambuco, o foco de atuação do Governo era a redução da taxa de homicídio. Por tal motivo, o desenho do 
fluxo criminal foi essencial. No entanto, cabe dizer que em outra realidade, o foco de atuação pode ser, por exemplo, combate às 

drogas, necessitando, portanto, o desenho do fluxo da venda e consumo de drogas.

3 Em Pernambuco, o foco 
de atuação do Governo 
era a redução da taxa de 

homicídio. Por tal motivo, 
o desenho do fluxo 

criminal foi essencial. No 
entanto, cabe dizer que 

em outra realidade, o foco 
de atuação pode ser, por 

exemplo, combate às drogas, 
necessitando, portanto, o 

desenho do fluxo da venda e 
consumo de drogas.

Figura 3.  
Fluxo Criminal
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O diagnóstico serve para identificar o foco de atuação 
do Pacto pela Vida, apresentando os principais obstáculos a 
serem removidos neste processo.

4.1.2 definição de objetivos 
Definido o foco de atuação, a partir do diagnóstico, o 

conjunto de atores deverá estabelecer o objetivo principal (e 
secundários) a ser atingido. Em Pernambuco, o Plano Esta-
dual de Segurança Pública (PESP) definiu o objetivo princi-
pal de:

“Construir um conjunto de ações sistêmicas de curto, 
médio e longo prazo, que, definindo e monitorando respon-
sabilidades, busque interromper o crescimento da violência 
criminosa em Pernambuco e iniciar um processo de redução 
contínua e progressiva de tal violência, especialmente dos cri-
mes contra a vida.” (PESP, 2007)

4.1.3 definição das diretrizes
Após a definição dos objetivos do Plano de Segurança, 

é necessário definir quais as diretrizes centrais que orientarão 
os gestores na definição das ações e decisões a serem tomadas 
ao longo da execução do Plano. A partir da experiência vivida 
em Pernambuco, estão apresentadas, a seguir, sugestões de 
diretrizes para o Pacto:

a) Meritocracia: baseada na gestão para resultados, em que se 
valoriza o trabalho realizado e seu executor, a fim de esti-
mular a geração constante de mais e melhores resultados.

b) Monitoramento e Avaliação: adoção do monitoramen-
to constante das ações realizadas, identificando as difi-
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culdades e removendo os obstáculos e, periodicamen-
te, realizando a avaliação dos resultados alcançados, da 
qual pode emergir novas ações, desafios e até novos 
objetivos.

c) Integração: é fundamental que a Secretaria de Defesa So-
cial4 realize um trabalho intensivo de integração entre as 
polícias militar e civil, a fim de que possam atuar em con-
junto. Essa diretriz ao não ser contemplada, coloca em 
risco todo o êxito do projeto.

d) Divisão Territorial: definir as áreas geográficas de atuação 
da equipe policial, fatiando todo o território do Estado, 
com a respectiva corresponsabilização entre polícia civil e 
militar. Todas as áreas devem ser foco de ação e monito-
ramento do Pacto pela Vida5. 

4.1.4 definição de indicadores e Metas 
O próximo passo consiste em definir os principais in-

dicadores que irão aferir os resultados finais e intermediários 
do Pacto pela Vida. Sugere-se que não se tenha um número 
muito extenso de indicadores, pois isso poderia inviabilizar 
o seu monitoramento periódico (diário, semanal e mensal). 
No PPV foram adotados dois indicadores de resultados: o 
indicador de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI) e 
o de Crimes Violentos contra o Patrimônio (CVP).

a) Indicadores de Resultados 

crimes Violentos letais intencionais (cVli): indica-
dor composto por homicídio doloso (inclusive por auto de re-
sistência, ou seja, enfrentamento com a polícia), lesão corporal 
seguida de morte e latrocínio (roubo seguido de morte).

4  Em Pernambuco, à Secretaria de Defesa Social estão vinculados os órgãos operativos: Polícia Militar, Polícia Civil, 
Polícia Científica e Corpo de Bombeiros. Em outros estados, essa secretaria é denominada Secretaria de Segurança Pública. 
5  No caso de Pernambuco, são 26 as áreas integradas de segurança onde ocorrem ações integradas das polícias e que são 
monitoradas nas reuniões do PPV. A partir dos primeiros resultados, talvez seja necessário priorizar as áreas que, em um determinado 
momento, apresentem maior índice do indicador selecionado. 

4  Em Pernambuco, 
à Secretaria de Defesa 

Social estão vinculados os 
órgãos operativos: Polícia 

Militar, Polícia Civil, 
Polícia Científica e Corpo 
de Bombeiros. Em outros 

estados, essa secretaria é 
denominada Secretaria de 

Segurança Pública. 

5  No caso de Pernambuco, 
são 26 as áreas integradas 

de segurança onde ocorrem 
ações integradas das polícias 

e que são monitoradas nas 
reuniões do PPV. A partir 
dos primeiros resultados, 

talvez seja necessário 
priorizar as áreas que, em 

um determinado momento, 
apresentem o pior resultado 

no indicador selecionado. 
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O CVLI é um indicador que zela pelo foco em salvar 
vidas e reduzir todos os números dos componentes que o in-
tegram. Em Pernambuco acompanha-se a Taxa de CVLI por 
100 mil habitantes anual, composta por CVLI x 100.000/nº 
de habitantes.

Para nº de habitantes, usa-se a projeção do crescimen-
to populacional, uma vez que o Estado não dispõe de dados 
atuais do nº de habitantes, a cada mês.

Cabe ressaltar também que em Pernambuco, o CVLI 
é contabilizado pelo número de vítimas (e não pelo número 
de ocorrências com vítimas). Também vale destacar que os 
homicídios ocorridos dentro do sistema prisional ou nas uni-
dades socioeducativas são contabilizados na meta do Estado 
e não das Áreas Integradas de Segurança (AIS).

Meta cVli

A definição da meta do indicador principal do Estado 
foi estabelecida em 12%, como ponto médio da curva de 
crescimento que o CVLI vinha atingindo nos últimos anos.

•	 Como se define a meta para o Estado: 

Primeiro identificar o valor absoluto que representa os 
12% de redução na taxa de CVLI para o ano. A partir deste 
valor anual, a meta é distribuída por semestre, proporcional-
mente aos resultados do mesmo período do ano anterior. 

Em seguida, o mesmo trabalho é realizado para o cál-
culo da meta mensal (considerando arredondamentos).

A Tabela 1 apresenta de forma geral, as principais va-
riáveis consideradas para o cálculo da meta de CVLI para o 
Estado.
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Como se define a meta para as Áreas Integradas de 
Segurança (AIS):

Primeiro identificar o valor absoluto que represente os 
12% de redução na taxa de CVLI para o ano, para cada AIS. 
A partir deste valor anual, a meta é distribuída por semestre 
proporcionalmente aos resultados do mesmo período do ano 
anterior da AIS, construindo-se uma meta média por semes-
tre. 

Depois dos arredondamentos necessários, define-se o 
valor absoluto a ser atingido por mês. Esta última etapa de 
cálculo é realizada junto aos gestores das áreas (considerando 
arredondamentos). A Tabela 2 apresenta, de forma geral, as 
principais variáveis consideradas para o cálculo da meta mé-
dia das AIS. O exemplo considera apenas o cálculo da meta 
para o primeiro semestre do ano.

Tabela 1. Cálculo  
da Meta CVLI  
para o Estado

Tabela 2. Cálculo 
meta media CVLI 

para AIS

Meta mensal 
do ano A+1

Nº CVLIs ocorridos 
na área no ano A

População da área
no ano A

População da área
no ano A+1
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crime Violento contra o Patrimônio (cVP): indi-
cador composto por todas as modalidades de roubo (exceto 
latrocínio), o sequestro relâmpago e a extorsão mediante se-
questro.

É o segundo indicador de resultado do Pacto pela Vida, 
monitorado mensalmente. Conforme o amadurecimento do 
Pacto, a periodicidade pode ser reduzida.

Meta cVP

Em concordância com o CVLI, a meta atual do CVP 
também é de redução de 12%. No entanto, a meta do CVP 
é linear, calculada em relação ao mesmo período do ano an-
terior. 

b) Indicadores de Processos

Os principais indicadores de processos sugeridos para 
o início do monitoramento do Pacto pela Vida e a respectiva 
periodicidade de mensuração são:

•	 Apreensão de Armas6: número de armas de fogo 
industriais apreendidas. 

Periodicidade: semanal.

•	 Recolhimento: número de flagrantes e de mandado de 
prisão cumpridos (ou seja, todos os que foram recolhidos 
na área).

Periodicidade: semanal.

•	 Apreensão de drogas: quantidade de drogas apreendidas 
(tipos: crack, cocaína e pasta base)7. 

Periodicidade: mensal.

6  Pode também ser relevante, de acordo com a realidade local, monitorar a apreensão das armas de fogo artesanais.
7  Para definir o ranking das áreas, considera-se o crack convertido (a soma de crack apreendido + 3 vezes a quantidade 

de cocaína e pasta base apreendidos).

6  Pode também ser 
relevante, de acordo com a 
realidade local, monitorar 
a apreensão das armas de 
fogo artesanais.

7 Para definir o ranking das 
áreas, considera-se o crack 
convertido (a soma de 
crack apreendido + 3 vezes 
a quantidade de cocaína e 
pasta base apreendidos).
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Atenção aos faróis!
      : AIS com alto resultado
      : AIS com resultado mediano
      : AIS com baixo resultado
 

•	 Mandados de prisão expedidos: quantidade de mandados 
de prisão expedidos.

Periodicidade: mensal.

•	 Mandados de prisão cumpridos (Operação Malhas da 
Lei): quantidade de mandados de prisão cumpridos.

Periodicidade: mensal.

Metas dos indicadores de Processos 

É necessário identificar uma meta adequada para cada 
um dos indicadores de processo, de acordo com a realidade 
local.

Em Pernambuco, após o amadurecimento desta ati-
vidade, as áreas passaram a ser ranqueadas de acordo com 
sua produtividade, a fim de estimular cada área integrada de 
segurança a apresentar melhores resultados. Por exemplo, a 
produtividade de apreensão de armas é calculada a partir do 
nº total de armas apreendidas/total do efetivo da AIS.8

4.1.5 identificação das ações Prioritárias
É fundamental definir linhas de atuação para as ações 

do Plano. Como sugestão, temos ações de: 

8  O total de efetivos da AIS é baseado no valor apresentado na folha de pagamento do quadro (fornecido mês a mês).

Nestes dois últimos casos, mandados de prisão expedidos e cumpridos, há uma ti-
pificação dos mandados, considerando cinco grandes grupos: i) CVLI (peso 2); ii) 
Outros crimes hediondos (peso 1); iii) Tráfico de drogas (peso 1); iv) CVP (peso 1) 
e v) Outros (peso 1). 

8 O total de efetivos da 
AIS é baseado no valor 
apresentado na folha de 

pagamento do quadro 
(fornecido mês a mês).
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Repressão Qualificada  
da Violência

aperfeiçoamento  
institucional

informação e Gestão  
do conhecimento

Formação e capacitação

Prevenção Social  
do crime e da Violência

Gestão democrática

Redução da impunidade com impacto direto sobre os 
coeficientes de criminalidade violenta através da inte-
gração do sistema de segurança pública.

Readequação e modernização de processos, protocolos 
e rotinas diretamente relacionados à capacidade técni-
ca operacional das organizações policiais e do Sistema 
de Justiça Criminal.

Consolidação e integração das informações, bem 
como a divulgação e a democratização dos dados.

Processos de educação de novos agentes, além do 
aperfeiçoamento e da atualização dos conhecimentos 
e procedimentos técnicos dos policiais, sendo funda-
mental uma reunião de apresentação do Pacto pela 
Vida sob a visão da gestão para resultados, isto é, mos-
trando as suas diretrizes (ver item 4.1.3).

Programas que atuam para evitar que o crime aconte-
ça, alterando as condições sociais ou institucionais que 
podem influenciar a atividade criminosa.

Participação e controle social na formulação de políti-
cas públicas de segurança.

Ao definir as ações do Plano de Segurança, é ne-
cessário que o número seja sustentável, isto é, que seja um 
número de ações possível de ser monitorado. O total de ações 
deve respeitar essa diretriz. Uma ferramenta que auxilia na 
identificação das ações mais relevantes a serem realizadas 
prioritariamente é a categorização das ações de acordo com 
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sua contribuição para o atingimento das metas estabelecidas 
(se contribui diretamente ou indiretamente; e o nível de con-
tribuição: alto, moderado ou baixo). 

4.1.6 Gestão de Recursos 
É recomendável que durante o diagnóstico para a ela-

boração do Plano de Segurança, se faça um levantamento dos 
recursos materiais e humanos disponíveis no Estado, sugerin-
do novas aquisições e/ou parcerias (possibilidade de captação 
de recursos federais e internacionais) que possam auxiliar no 
aperfeiçoamento desses recursos.

Ao longo do processo das reuniões de monitoramen-
to, a análise da melhor alocação dos recursos e, inclusive, de 
novas aquisições deve ser realizada continuamente, segundo 
a necessidade das ações programadas. O Gráfi co 1 apresenta 
os valores investidos pela Secretaria de Defesa Social, nos úl-
timos anos, no Pacto pela Vida.

Gráfi co 1. 
Investi mentos no 

Pacto pela Vida
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Vale ainda ressaltar como orientação para a elabora-
ção do Plano de Segurança Pública, que enriquecerá e dará 
legitimidade ao trabalho, a consulta à população no ato do 
diagnóstico, levantando pontos de fragilidade percebidos 
pela população e recebendo sugestões de ações para solução 
dos principais problemas. 

Esse diálogo acontece durante os Seminários Todos 
por Pernambuco, realizados a cada início de Governo. Esta 
atividade ocorre em diversas regiões do território e procura 
levantar propostas para várias temáticas principais do Estado, 
entre elas segurança pública9. 

Em alguns momentos são realizadas também reuniões 
itinerantes das Câmaras Técnicas do Pacto pela Vida, a fim 
de ouvir a população sobre um tema específico. Por exemplo, 
a Câmara Técnica de Defesa Social identifica áreas que apre-
sentam dificuldade no alcance dos resultados e é organizada 
uma ação junto ao grupo alvo, a fim de realizar uma escuta e 
atualizar o diagnóstico da região.

9  Para mais informações sobre os Seminários Regionais Todos por Pernambuco, ver a coleção Cadernos de Práticas de 
Gestão, volume sobre a Formulação da Estratégia.

9 Para mais informações 
sobre os Seminários 
Regionais Todos por 
Pernambuco, ver a coleção 
Cadernos de Boas Práticas 
de Gestão, volume sobre a 
Formulação da Estratégia.
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CAPÍTULO V
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5. ATORES ENVOlVidOS  
NO PAcTO PElA VidA  
E SEuS PAPéiS 

São vários os atores envolvidos na gestão e execução 
do Pacto pela Vida. Portanto, faz-se necessária a identifica-
ção de um órgão que assuma a coordenação-geral do PPV10, 
e que todos os órgãos do poder executivo, judiciário e mi-
nistério público que possam contribuir neste trabalho, sejam 
chamados a participar. 

5.1 comitê Gestor 
Componentes: Secretaria de Defesa Social, Secretaria 

de Planejamento e Gestão (coordenação) e membros das Câ-
maras Técnicas, podendo ser convidados outros atores a par-
ticipar, sempre que oportuno. 

Papel: acompanhar resultados do Pacto pela Vida e 
solucionar dificuldades que não possam ser resolvidas pelas 
Câmaras Técnicas. Decisões sobre ações estratégicas do PPV 
são tomadas por esse grupo, de acordo com as informações 
prestadas.

5.2 câmaras técnicas
A seguir estão apresentadas as quatro Câmaras Técni-

cas que se entende de fundamental importância para o início 
da execução do Pacto pela Vida11. Cabe ressaltar que os com-
ponentes indicados visam à realização da reunião em uma 
estrutura enxuta, podendo ser ampliada pela participação de 
outros atores, sempre que oportuno.

5.2.1 câmara técnica de defesa Social 

Componentes: Secretário de Defesa Social (coorde-
nação), Secretário Executivo de Defesa Social (responsável pela 

10  Em Pernambuco a coordenação-geral foi assumida pela Secretaria de Planejamento e Gestão (SEPLAG), optando-se, 
portanto, que ela fosse feita por um órgão externo à Polícia (estadual ou federal).

11  Em Pernambuco, em 2010, constituiu-se a quinta Câmara Técnica do Pacto: Câmara Técnica de Combate ao Crack e, 
em 2012, a sexta Câmara de Prevenção à violência contra a Mulher.

10 Em Pernambuco a 
coordenação-geral foi 
assumida pela Secretaria 
de Planejamento e Gestão 
(SEPLAG), optando-se, 
portanto, que ela fosse feita 
por um órgão externo à 
Polícia (estadual ou federal).

11 Em Pernambuco, em 
2010, constituiu-se a quinta 
Câmara Técnica do Pacto: 
Câmara Técnica de Combate 
ao Crack e, em 2012, a sexta 
Câmara para Enfrentamento 
da Violência de Gênero 
Contra a Mulher.
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coordenação das ações dos órgãos operativos), Chefes dos órgãos 
operativos (Polícia Militar, Polícia Civil, Polícia Científica, Cor-
po de Bombeiros), Centro Integrado de Inteligência da Defesa 
Social (CIIDS), Centro Integrado de Operações de Defesa So-
cial (CIODS), Coordenação das Áreas Integradas de Segurança 
(AIS)12, Coordenação das Unidades Especializadas13, Gerente da 
Gerência de Análise Criminal e Estatística (GACE), e Gerente 
do Núcleo de Gestão por Resultados (NGR).

Papel: Acompanhamento de Resultados do indicador 
principal - CVLI (no Estado e nas áreas integradas de segurança), 
solução de entraves, definição de ações estratégicas e comparti-
lhamento de informações do campo de ação da Defesa Social.

5.2.2 câmara técnica de articulação do Ministério 
Público, Poder Judiciário e defensoria Pública

Componentes: Desembargador do Tribunal de Justiça 
do Estado14 (coordenação); representante do poder Judiciário 
indicado pelo Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco; 
representante do Ministério Público Estadual (Subprocurador-
Geral do Estado); representante da Defensoria Pública Estadual; 
representante de juízes de execução penal; Secretário Executivo 
de Ressocialização; representante da Secretaria de Defesa Social 
(chefe-gabinete); representante do Conselho Penitenciário de 
Pernambuco; representante do Órgão do Patronato; represen-
tante do Núcleo de Gestão por Resultados (NGR).

Papel: instituir um espaço de aproximação do Pacto 
com o Poder Judiciário e Ministério Público, que promova a 
articulação desses atores, com papel de responder demandas 
provenientes do PPV (e vice-versa) e dar solução a muitos 
entraves da segurança pública do Estado.

12  Em Pernambuco essa coordenação é feita pelas 3 diretorias integradas: Metropolitana, Interior 1 e Interior 2.
13  Em Pernambuco são os diretores das Polícias Especializadas da Polícia Militar, da Polícia Civil e do Corpo de 

Bombeiros.
14  Esta coordenação poderá ser feita, preferencialmente, por um desembargador que já tenha estado no cargo da 

presidência do TJ-PE. 

12 Em Pernambuco essa 
coordenação é feita pelas 

3 diretorias integradas: 
Metropolitana, Interior 1 e 

Interior 2.

13 Em Pernambuco são 
os diretores das Polícias 

Especializadas da Polícia 
Militar, da Polícia Civil e do 

Corpo de Bombeiros.

14  Esta coordenação 
poderá ser feita, 

preferencialmente, por 
pessoa com notável 

saber jurídico e bom 
relacionamento com os 

representantes dos órgãos/
poderes envolvidos.
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5.2.3 câmara técnica de Prevenção Social 
Componentes: Secretaria Executiva de Articula-

ção Social (coordenação); Secretaria de Desenvolvimento 
Social e Direitos Humanos (SEDSDH); representante da 
Secretaria da Educação e Esportes (SEE); representante da 
Secretaria de Saúde (SES); representante da Secretaria de 
Defesa Social (SDS); representante da Secretaria da Criança 
e Juventude (SCJ); representante da Secretaria de Trabalho, 
Qualificação e Empreendedorismo (STQE). 

Papel: Acompanhar resultados das ações da prevenção 
social, solução de entraves da área, definição de ações estra-
tégicas e compartilhamento de informações entre os diversos 
atores envolvidos e, em especial, coordenar as ações do Go-
verno Presente.

5.2.4 câmara técnica de administração Prisional
Componentes: Secretário Executivo de Ressocializa-

ção (coordenação); Diretores das 18 unidades prisionais do 
Estado; Gerente jurídico penal, Superintendente financei-
ro, Gerente de planejamento, Gerente do Centro de Moni-
toramento dos Reeducandos e outros atores da Secretaria 
Executiva de Ressocialização. Eventualmente, também são 
convidados a participar, juízes e promotores de execuções 
penais.

Papel: instituir um espaço de estudo e reflexão para 
solução de entraves da área, definição de ações estratégicas 
e compartilhamento de informações entre os diversos atores 
envolvidos no campo da Administração Prisional.
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5.3 Núcleo de Gestão por Resultados

Componentes: É composto pelos Analistas de Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão (APOG) do Estado, que 
respondem administrativamente à SEPLAG, mas que estão 
fisicamente alocados na Secretaria de Defesa Social. Com 
uma gerência geral para realizar o trabalho de coordenação, 
o núcleo em Pernambuco é composto atualmente conforme 
demonstrado na Figura 4:

Papel: o Núcleo dá  suporte  aos processos de planeja-
mento, organização dos recursos e avaliação da Secretaria de 
Defesa Social e seus órgãos operativos, através do fornecimen-
to de informações precisas  e completas. Cabe destacar algu-
mas de suas atividades: viabilizar as atividades do Pacto pela 
Vida; monitorar atividades e ações do Pacto; coleta, verificação 
e consolidação dos dados; geração de relatórios; apresentações 
de divulgação dos resultados; desenho de novas ações; acom-
panhar e apoiar as reuniões das Câmaras Técnicas e Reuniões 
de Comitê Gestor fornecendo informações para as atividades. 

Figura 4. 
Composição  

do NGR na  
Defesa Social

Analistas 
da Diretoria 
Integrada 

Metropolitana (3)

Analistas 
da Diretoria 
Integrada do 
Interior 1 (2)

Analista da 
Diretoria 

Integrada do 
Interior 2 (1)

Analista das 
Diretorias 

Especializadas (1)

Analistas  
de Apoio (9)

Gestor (1)

Gerente Geral (1)
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5.4 Órgãos operativos
Os órgãos operativos do Estado vinculados à Secretaria 

de Defesa Social são: Polícia Militar, Polícia Civil (que em Per-
nambuco inclui a Polícia Científica) e Corpo de Bombeiros.

Papel: executar as funções de sua própria natureza, 
considerando as prioridades definidas no Comitê Gestor do 
PPV; fornecer informações precisas, dentro do prazo estabe-
lecido, para monitoramento dos indicadores e atividades do 
PPV; participar das reuniões com o Núcleo de Gestão por 
Resultados, das reuniões das Câmaras Técnicas (sempre que 
oportuno) e das reuniões do Comitê Gestor.

Vale ressaltar que aos chefes dessas áreas cabe o papel 
de disseminação das decisões do PPV a todo o quadro dos 
seus respectivos órgãos. 
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CAPÍTULO VI
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6. SiSTEmáTicA dE  
mONiTORAmENTO  
dO PAcTO PElA VidA

A seguir estão destacadas três reuniões periódicas dos 
principais atores envolvidos no Pacto pela Vida: i) Reunião 
de Monitoramento do Pacto pela Vida; ii) Reunião das Câ-
maras Técnicas; e iii) Reuniões das Áreas Integradas de Se-
gurança. Para cada uma delas são apresentados seu objetivo 
principal, integrantes, periodicidade, formato e as principais 
práticas de encaminhamento adotadas nas reuniões.

6.1 Reunião de Monitoramento do Pacto pela Vida
objetivo: Acompanhamento de Resultados do PPV 

no Estado, Diretorias Integradas e Áreas Integradas de Segu-
rança, sendo viabilizado através da apresentação e discussão 
da situação dos indicadores principais e de processos.

As Figuras 5 e 6 a seguir exemplificam as informações 
fornecidas, e como elas são apresentadas, durante as Reuni-
ões de Monitoramento do Pacto.

Figura 5. 
Informações 
apresentadas na 
Reunião do PPV
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15  A gestão das Áreas 
Integradas de Segurança é 
feita em conjunto por um 

membro da PM e da PC 
e, em algumas áreas, um 

representante da Delegacia 
de Polícia de Homicídios 

(DPH).

Figura 6. 
Informações 

apresentadas na 
Reunião do PPV 

Também é escopo dessa atividade solucionar entra-
ves, definição de ações estratégicas e compartilhamento de 
informações entre todos os atores do Pacto pela Vida. É uma 
reunião de caráter estratégico, em que se levantam as novas 
necessidades do Pacto ou mesmo divulgação de novas frentes 
de ação.

integrantes: Comitê Gestor; Equipe do Núcleo de Ges-
tão por Resultados; Representantes do Poder Judiciário, Mi-
nistério Público, Defensoria Pública, Procuradoria-Geral do 
Estado; Gestores das Áreas Integradas de Segurança15.

Eventualmente outros atores podem ser convidados a 
participar da reunião para dar depoimento sobre sua realidade 
(exemplo: representantes da segurança pública de municípios)

Periodicidade: As reuniões ocorrem semanalmente, to-
das as quintas-feiras pela manhã, sendo enviado no dia an-
terior um convite formalizando o compromisso da reunião. 
É muito importante que a reunião seja realizada num dia 

15  A gestão das Áreas Integradas de Segurança é feita em conjunto por um membro da PM e da PC e, em algumas áreas, 
um representante da Delegacia de Polícia de Homicídios (DPH).



41

específico da semana, e que não haja alterações desta data, a 
fim de favorecer a presença de todos os envolvidos.

Formato da reunião: Após a abertura da reunião, ini-
cia-se a apresentação dos resultados dos indicadores de cada 
AIS, pelo coordenador do Pacto. Ao longo da reunião os ges-
tores das áreas podem ser convidados a dar um depoimento 
sobre os resultados apresentados. No caso de se ter áreas com 
resultados muito abaixo da média, um diagnóstico mais deta-
lhado pode ser solicitado, e, no caso contrário, uma apresen-
tação de boas práticas. A primeira atividade visa compartilhar 
informação e buscar soluções para a área; a segunda, compar-
tilhar ações e iniciativas de êxito.

encaminhamentos: Durante as reuniões também são 
levantados encaminhamentos para solução de entraves, defi-
nindo responsáveis e ações. Tais encaminhamentos registra-
dos nominalmente nas atas devem ser monitorados ao início 
de cada reunião. Algumas ações (projetos, obras etc.), de re-
levância para o Pacto pela Vida, podem se tornar metas prio-
ritárias e ser monitoradas de forma intensiva.16

6.2 Reunião das câmaras técnicas 
As quatro Câmaras Técnicas se reúnem separadamen-

te, para discutir assuntos específicos de seu campo de ação. 
É possível, no entanto, definir de forma geral, o objetivo, 
periodicidade, formato e encaminhamentos de tais reuniões, 
conforme apresentados nos itens a seguir.

objetivo: Tratar de assuntos específicos de suas áreas, 
de relevância, que não cabem ser tratados na Reunião sema-
nal do Pacto pela Vida. São discussões técnicas com atores 

16  Para mais informações sobre o monitoramento das Metas Prioritárias do Estado, ver a coleção Cadernos de Práticas 
de Gestão, volume Monitoramento & Avaliação.

16 Para mais informações 
sobre o monitoramento das 
Metas Prioritárias do Estado, 
ver a coleção Cadernos de 
Boas Práticas de Gestão, 
volume Monitoramento & 
Avaliação.
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envolvidos nas ações da área. As demandas podem vir do Pac-
to, ou mesmo, as Câmaras levarem demandas para ser enca-
minhadas de forma estratégica na reunião do PPV.

integrantes: As Câmaras têm seus componentes especí-
ficos, conforme apresentado no item 5.2. E, eventualmente, 
são integradas por outros atores convidados.

Periodicidade: As reuniões ocorrem semanalmente, ao 
longo da semana. No geral, de segunda a quarta-feira, de for-
ma que nas reuniões de quinta-feira do PPV, todas as Câma-
ras já tenham se reunido previamente.

Formato da reunião: Abertura e discussão da Pauta da 
reunião e retomada dos encaminhamentos anteriores (prove-
nientes das reuniões anteriores da Câmara ou do Pacto). Em 
algumas ocasiões são realizadas apresentações por convidados 
de temas relevantes para a Câmara.

encaminhamentos: Os encaminhamentos apontados 
para soluções de entraves são registrados em ata com respec-
tivos responsáveis e prazo, e esta é enviada a todos os partici-
pantes. 

6.3 Reunião das Áreas integradas de Segurança (aiS) 
objetivo: Realizar uma análise da AIS para integrar o 

trabalho dos órgãos operativos que nela atuam e comparti-
lhar informações entre esses órgãos. Periodicamente, pode 
ocorrer uma reunião de um conjunto de AIS, seja por motivo 
de similaridade situacional ou por ser uma reunião da Dire-
toria Integrada a qual elas pertencem.  

integrantes: Gestores da Polícia Militar e Civil res-
ponsáveis pela AIS; representantes do Núcleo de Gestão por 
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Resultados (que atuam como intermediadores na reunião). 
Oportunamente outros atores também são convidados a 
participar (exemplo: membros da PM e PC, representantes 
do Programa Atitude, representantes de Prefeitura, Verea-
dores, Corpo de Bombeiros etc.).

Periodicidade: As reuniões ocorrem sob demanda, po-
dendo ser solicitadas por todas as áreas PM, PC e Núcleo de 
Gestão por Resultados, Comitê Gestor ou Câmaras Técnicas.

Formato da reunião: As reuniões devem ter foco na 
apresentação dos resultados da(s) AIS, com o intuito de 
pensar, de forma integrada, soluções e intervenções para 
melhoria das atividades na área e mitigar as dificuldades 
encontradas. Deste trabalho, muitas vezes, outras reuni-
ões específicas podem se mostrar necessárias para solução 
de questões pontuais, como por exemplo: revisão de fluxo 
de informação, problemas de infraestrutura no município, 
mudança de foco de atuação, revisão dos Procedimentos 
Operacionais Padrão.

encaminhamentos: Os encaminhamentos identifica-
dos durante a reunião são repassados para os atores responsá-
veis, pós-reunião, para devidas providências.
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CAPÍTULO VII

Figura 7.  
Reuniões Principais 
do PPV

A Figura 7 ilustra a relação entre as reuniões que com-
põem a sistemática de Monitoramento do Pacto pela Vida.
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CAPÍTULO VII
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7. SENSAÇÃO dE  
SEGuRANÇA 

A sensação de segurança (ou a não sensação de segurança) 
presente na sociedade também é uma preocupação do Estado 
de Pernambuco, desde o início do Pacto pela Vida. Uma for-
ma de mensurá-la é através do indicador de Crimes Violentos 
contra o Patrimônio (CVP) que considera o número de ocor-
rências de todas as modalidades de roubo (exceto latrocínio), 
sequestro relâmpago e extorsão mediante sequestro.

Com o Pacto pela Vida percebeu-se que, nem sempre, 
ao se reduzir o número de homicídios do Estado, a sensação 
de segurança da população aumenta. O que mostra que tal 
sensação não está vinculada somente a número de mortos, 
mas também à ação de roubo, furto e sequestro. Assim, é 
fundamental também, ter iniciativas para inibir o CVP. Nesse 
sentido, a Patrulha do Bairro foi adotada em todo o Estado. 

Patrulha do Bairro

Adotada a partir de setembro de 2012 a Patrulha do 
Bairro foi uma ação envolvendo policiais militares e civis, 
numa atitude preventiva, de patrulhamento 24h em 288 
bairros de todo o Estado. Previamente, houve um processo 
de sensibilização das polícias militares e civis para o objetivo 
da iniciativa, apresentando inclusive qual deveria ser a pos-
tura do policial integrante deste projeto. Busca-se com ele 
implantar o conceito de polícia comunitária em que o policial 
passa a estar junto à comunidade. Numa atividade de pre-
venção, os policiais fazem a ronda, considerando as rotinas 
do bairro17. Logo de início foi realizada também uma reunião 
com as lideranças da comunidade, iniciando um diálogo com 
a população local. Periodicamente, essas reuniões são realiza-
das para a escuta da população e levantamento dos principais 
problemas de segurança. O projeto visa “a presença da polícia 

17  Para facilitar essa participação na rotina local são elaborados os cartões-programa para os bairros, contendo as rotas 
que a viatura deve realizar, considerando os horários de escola, cultos, e outras atividades locais.

17 Para facilitar essa 
participação na rotina 
local são elaborados os 

cartões-programa para os 
bairros, contendo as rotas 

que a viatura deve realizar, 
considerando os horários 
de escola, cultos, e outras 

atividades locais.
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em todos os lugares, uma patrulha em cada bairro”, de forma 
que nenhuma área se sinta desguarnecida.

Uma rotina sugerida é que se atualize, periodicamente, o cartão-programa a partir 
das informações de CVP do bairro. Exemplo: locais de roubo, horários etc. (para isso 
as unidades de planejamento dos batalhões precisam ser abastecidas com as informa-
ções de CVP).
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CAPÍTULO VIII
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8. GESTÃO dA iNfORmAÇÃO  
NO PAcTO PElA VidA 

A Gestão da Informação de qualidade é um dos pilares 
do Pacto pela Vida. Certamente, ele não teria avançado tanto 
em Pernambuco se não fosse pelo trabalho intenso de cole-
ta, tratamento, disseminação e consumo da informação. As 
atividades do PPV são muito dinâmicas e não se pode ficar à 
espera dos dados. É necessário ter ações e iniciativas para que 
a informação chegue tempestivamente aos gestores, contri-
buindo para a tomada de decisão. 

Para que isso ocorra, diversos atores estão envolvidos, 
tais como as delegacias de polícia, os batalhões e companhias 
independentes de Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros Mi-
litar, o Instituto de Medicina Legal, o Instituto de Crimina-
lística, a Gerência de Análise Criminal e Estatística (GACE), 
o Núcleo de Gestão por Resultados na Defesa Social, o Cen-
tro Integrado de Inteligência da Defesa Social (CIIDS), o 
Centro Integrado de Operações de Defesa Social (CIODS), 
entre outros.

O Quadro 1 a seguir apresenta os atores envolvidos na 
coleta, tratamento e consumos dos principais indicadores do 
PPV. 
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informação/ 
Quem Fonte coleta tratamento consumo Periodicidade como divulga

cVli

Polícia Civil, 
Polícia Militar, 
Instituto de 
Criminalística 
e Instituto de 
Medicina Legal

GACE 
(via Infopol) GACE 

NGR, SDS 
e gestores 
dos órgãos 
operativos 
em todos os 
níveis

Diária

Relatórios com ocorrência diária 
de CVLI no Estado, a projeção do 
mês, a meta para o mês e, ainda, 
uma comparação com os dois anos 
anteriores (até aquela data). 

Polícia Civil e 
GACE

GACE 
(via Infopol) GACE

NGR, SDS 
e gestores 
dos órgãos 
operativos em 
todos os níveis.

Semanal
Relatório de Gestão à vista: relatório 
semanal do CVLI usado na Câmara 
de Defesa Social

Polícia Civil e 
GACE

GACE
(via Infopol) GACE

NGR, SDS, 
gestores de 
AIS

Mensal Relatório mensal com intuito de 
documentação.

Polícia Civil e 
GACE

GACE
 (via 
Infopol)

Condepe-
Fidem Sociedade Trimestral Disponível no site da SDS.

cVP Polícia Civil e 
GACE

GACE
(via Infopol) GACE

NGR, SDS 
e gestores 
dos órgãos 
operativos em 
todos os níveis.

Mensal

Relatório com detalhamento das 
ocorrências por AIS no mês, com 
destaque para os municípios com 
mais de 100 mil habitantes. Usado 
na Câmara de Defesa Social.

indicadores de 
Processos

Órgãos 
Operativos NGR NGR

Comitê 
Gestor e 
Câmaras 
Técnicas

Semanal Relatório e Apresentação na reunião 
do PPV.

Quadro 1.  
Gestão da 

informação PPV
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É importante que com o amadurecimento dos 
processos de gestão da informação, cada vez mais, os dados 
passem a ter maior aprofundamento (especificidade e quali-
dade). Para tal é necessário o comprometimento de gestores 
e dos atores envolvidos com as fontes da informação (forne-
cendo informações completas e detalhadas), o uso de tecno-
logia (rastreamento de viaturas, videomonitoramento, siste-
mas integrados) e controle das informações para que sejam 
de fato consumidas, servindo de direcionamento das ações 
de segurança e tomadas de decisões estratégicas para o Pacto.

Siglas apresentadas no quadro:

GACE: Gerência de Análise Criminal e Estatística – vinculada à Secretaria de Defesa 
Social. Equipe de analistas criminais e estatísticos que fazem o levantamento diário 
dos homicídios do Estado.

INFOPOL: Sistema de Informações Policiais que a GACE utiliza para gestão das 
informações sobre CVLI. Também utilizado pela polícia civil (nas delegacias) para 
a elaboração dos boletins de ocorrência. Permite a geração de relatórios de diversos 
tipos, facilitando o uso da informação pela área de segurança.

NGR: Núcleo de Gestão por Resultados vinculado administrativamente à SEPLAG, 
os analistas que o integram ficam alocados na Secretaria de Defesa Social.

AIS: Áreas Integradas de Segurança. Divisão territorial de Pernambuco em 26 áreas 
integradas geridas por um representante da polícia militar e da polícia civil.

É fundamental que o fluxo da informação seja conhecido pelos atores envolvidos no 
Pacto, ressaltando a importância do primeiro ator do fluxo (entrada da informação), 
uma vez que a precisão desses dados influencia todo o uso da informação e a tomada 
de decisão estratégica. 
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Um exemplo desse aprofundamento se deu na análise 
do CVLI, a partir do início da elaboração do Relatório de 
Estudo de Motivação Criminal e Inquéritos, apresentado a 
seguir.

8.1 Relatório de estudo de Motivação criminal e 
inquéritos

Para realização desta atividade foi necessário um tra-
balho mais aprofundado em todo fluxo criminal, desde a 
instauração do inquérito até a efetiva prisão do indiciado. 
Se inicialmente, acompanhava-se o número de CVLI, pas-
sou a ser necessário acompanhar outras informações, mais 
específicas: motivação do crime, detalhes sobre a ocorrên-
cia, sobre o suspeito e sobre a vítima (faixa etária, sexo e 
orientação sexual, usuário ou não de droga etc.), forma de 
aproximação do suspeito, local de ocorrência, turno, tipo 
de estabelecimento etc. A partir dessas informações, o Nú-
cleo de Gestão por Resultados passou a traçar perfis das 
ocorrências dos crimes a fim de fornecer aos órgãos operati-
vos maior riqueza de informação, com o intuito de auxiliar 
no foco de atuação dos mesmos. 

Um modelo de apresentação em Power Point deste ma-
terial encontra-se no anexo I deste caderno.
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Outra iniciativa relevante foi o aprofundamento do 
trabalho do Sistema de Contenção ao Crime (SCC), apresen-
tada nos próximos parágrafos.

8.2 Sistema de contenção ao crime (Scc)
Com o trabalho de aprofundamento das informações 

sobre os crimes de CVLI, considerando dados e estatísticas, o 
Núcleo de Gestão por Resultados, primeiro, passou a identi-
ficar os focos de atuação necessários para se conter a violência 
no Estado - hoje este trabalho é realizado pelo Centro Inte-
grado de Inteligência da Defesa Social (CIIDS). Assim, uma 
das ações feitas foi analisar a qualidade do encarceramento, 
ou seja, quais são as pessoas que estavam sendo apreendidas 
e qual o nível de periculosidade elas apresentavam, criando, 
a partir deste trabalho, um produto contendo os alvos mais 
procurados. 

O nível de periculosidade considera a quantidade de bo-
letins individuais que o criminoso apresenta18, no período de 
tempo determinado (atual), considerando aqueles crimino-
sos que não estão retidos. Dessa forma, passou a se dar um 
direcionamento claro para a ação da polícia.

18  Aferição através do indicador de processo Números de Mandatos Expedidos.

O Núcleo de Gestão por Resultados e a gestão da informação:

É importante que um analista do Núcleo de Gestão por Resultados seja um bom 
conhecedor de estatística e ferramenta de Excel avançado. Ao se ter essa parte 
bem organizada (tratamento da informação) há mais tempo para as atividades 
de monitoramento: reunião com as Áreas Integradas de Segurança (AIS), análise 
das informações e visão estratégica do trabalho (aperfeiçoamento e outras análi-
ses necessárias).

18 Aferição através da 
quantidade de indiciamentos 
que o indivíduo possui. 
Sendo possível observar a 
tipificação do crime do qual 
a pessoa é acusada.
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Alguns instrumentos auxiliam na rápida resposta da ação policial e tornam mais 
efetivos o Sistema de Contenção ao Crime, entre eles: um sistema de comunica-
ção adequado entre viaturas-batalhão-CIODS. O rastreamento das viaturas também 
permite uma ação policial imediata, uma vez que facilmente se identifica o veículo 
mais próximo à ocorrência do crime e o videomonitoramento possibilita a identifi-
cação de ocorrências criminais em tempo real.

O resultado deste trabalho foi divulgado por todo o 
Estado, inclusive para a população, em outdoors, ônibus, nos 
sites do Pacto pela Vida e da Secretaria de Defesa Social.

CAPÍTULO IX
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9. TRANSPARêNciA  
NO PAcTO PElA VidA 

Dar transparência aos resultados e à gestão do Pacto 
pela Vida possibilita aperfeiçoar a boa prática de accoun-
tability, de prestação de contas à sociedade. Nesse sentido, 
é preciso ressaltar que a Secretaria de Defesa Social (SDS) 
tem uma cultura de dar satisfação à população, realizando, 
com bastante frequência, coletivas de imprensa para apre-
sentar os resultados do Pacto, e, anualmente, Audiência 
Pública na Assembleia (ALEPE) a fim de prestar contas à 
sociedade. 

A SDS também disponibiliza, em seu site, informações 
de interesse público. Entre as informações, está a divulgação 
do Boletim Trimestral da Conjuntura Criminal em Pernam-
buco, com os principais dados das taxas de CVLI do Estado, 
apresentando os valores do trimestre e uma comparação com 
igual período do ano anterior. 

A comunicação entre o Núcleo de Gestão por Resul-
tados e a Assessoria de Imprensa da SDS atendendo as de-
mandas da imprensa local (e de forma geral), também é uma 
prática frequente. 

Há também, eventualmente, Eventos Nacionais (regio-
nais, locais) e internacionais (Prêmio da ONU 2012 e do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 2013) em que o 
Pacto pela Vida é apresentado, a fim de dar mostras de seus 
resultados e trocar experiência sobre o tema.

Em vários momentos a população é chamada a partici-
par do trabalho, em campanhas promovidas pela SDS, como 
a Campanha de Desarmamento, a Campanha dos Alvos mais 
procurados, a Campanha de Combate aos Crimes de Proxi-
midade etc.

CAPÍTULO X
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CAPÍTULO X
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10. OuTRAS REcOmENdAÇõES  
PARA O PAcTO PElA VidA

A seguir, estão apresentadas três recomendações princi-
pais para o avanço do Pacto pela Vida, que podem ser im-
plementadas em um contexto de maior amadurecimento da 
Política Pública, são elas: i) convite a novos atores; ii) fortale-
cimento da meritocracia; e iii) ações de prevenção à crimina-
lidade nos municípios.

10.1 convite a Novos atores 
De acordo com o amadurecimento do Pacto e com o 

novo contexto em que o Estado vai se inserindo durante os 
anos, novos atores podem ser convidados a participar do Pac-
to pela Vida. Em Pernambuco, duas novas Câmaras vieram 
acrescentar o trabalho em rede, a Câmara Técnica de Enfren-
tamento ao Crack (em 2010) e a de Prevenção à violência 
contra a Mulher (2012), dando destaque à ação preventiva 
dentro do PPV. Outros atores também podem ser inseridos, 
sem necessariamente ser criada uma nova Câmara, como foi 
o caso da criação e integração do Comitê de Prevenção à vio-
lência nos estádios e grandes eventos,19 na Câmara de Arti-
culação do Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria 
Pública.

À medida que o contexto traz novos temas para a pauta 
do PPV, o trabalho deve evoluir. É uma atividade dinâmica. 
Assim, Pernambuco viu surgir novos Programas a partir das 
demandas das reuniões, ou mesmo, Programas já existentes 
no Governo foram incorporados ao Pacto e passaram a ser 
monitorados nas reuniões semanais. As quatro iniciativas 
apresentadas a seguir são exemplos disso:

19  Este comitê se reúne quinzenalmente para organizar a segurança dos grandes eventos no Estado, a fim 
de que possam ocorrer sem violência.

19 Este comitê se reúne 
quinzenalmente para 
organizar a segurança 

dos grandes eventos no 
Estado, a fim de que 
possam ocorrer sem 

violência.
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10.1.1 Programa atitude
O Programa Atitude – Atenção Integral aos Usuários de 

Drogas e seus Familiares – é um trabalho com foco na pre-
venção e na assistência social aos usuários de crack, em espe-
cial, usuários com grande exposição à violência. O Programa 
ocorre em quatro modalidades:
•	 Equipes de rua: atendimento aos usuários nas cenas de uso 

de crack com maior índice de violência. As equipes fazem 
intervenção itinerante em espaços não convencionais 
(praças, escolas, bares, ruas e comunidades). 

•	 Acolhimento e Apoio: casas de passagem, com funcionamento 
24h. É um espaço aberto para ser o primeiro acolhimento feito 
ao usuário, em que ele pode permanecer por alguns dias. 

•	 Acolhimento Intensivo: espaço de proteção integral 
intensivo (24h) para usuários de drogas com vínculos 
familiares e comunitários rompidos.

•	 Atitude Aluguel Social ou República: após a modalidade 
Acolhimento ao usuário (ou ex-usuário) que se mostre mais 
autônomo e que não tenha local para moradia, é dada uma 
residência para morar com a família ou com outros colegas 
do Acolhimento. Como condição para receber o aluguel 
social, o assistido deve estar trabalhando ou participando 
de um curso de qualificação profissional.

O Programa Atitude é acompanhado também pela Câmara de Enfrentamento 
ao Crack. Sua articulação com outros atores tem se mostrado de grande contri-
buição para que as ações do Programa sejam mais efetivas. Um exemplo foi a 
conquista legal que obriga as empresas terceirizadas do Estado a disponibilizar 
2% de suas vagas para usuários do Atitude e egressos das unidades socioeducati-
vas do Estado.
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10.1.2 liberdade assistida 
A Liberdade Assistida é uma medida socioeducativa da 

Secretaria da Criança e Juventude que está sendo incorpora-
da ao Pacto pela Vida. A responsabilidade de gerir medidas 
socioeducativas em meio aberto para a Criança e a Juventude 
é do município. No entanto, o monitoramento deste traba-
lho, já realizado semanalmente, e coordenado pela Secretaria 
de Criança e Juventude, será acrescido ao Pacto pela Vida, 
de forma que todo o Comitê Gestor também acompanhe as 
ações e resultados deste trabalho. 

A Liberdade Assistida consiste no acompanhamento da 
criança e do adolescente egresso das unidades socioeducati-
vas por um tutor designado pelo município (normalmente, 
assistente social, educador social ou psicólogo). A Figura 8 
apresenta os números das medidas socioeducativas adotadas 
em Recife em 2013, em especial, do Programa Liberdade As-
sistida.

Figura 8.  
Programa liberdade 

assistida - Recife 
(nov.2013)
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10.1.3 Patronato 
O Patronato é um órgão previsto na lei de execuções 

penais, no entanto, pouco implementado nos Estados. Des-
de 2011, em Pernambuco, o órgão assumiu a administra-
ção dos presos em Regime Aberto, Liberdade Condicional 
e egressos (com até 1 ano após o cumprimento da pena). 
O acompanhamento dos presos ou egressos se dá de três 
formas:
•	 Fiscalização: verificação se o preso/egresso está cumprindo 

as normas das execuções penais;
•	 Monitoramento: acompanhamento técnico dos casos de 

maior vulnerabilidade social (tanto dos presos quanto das 
famílias), com visitas domiciliares periódicas; e

•	 Reinserção social: intervenção técnica para viabilizar 
a empregabilidade, qualificação profissional e social e 
fortalecimento dos vínculos efetivos.

Observação: Hoje são acompanhados mais de 6 mil pre-
sos no Estado.

10.1.4 Governo Presente 
O Projeto Governo Presente20 foi desenhado junto à 

Secretaria de Articulação Social e Regional (hoje, vincula-
da à Secretaria de Governo), a fim de aportar cidadania às 
comunidades de maior vulnerabilidade. Garantindo uma 
ação integrada entre diversas secretarias do Estado, o proje-
to se instala nas comunidades através da Estação do Gover-
no Presente para ouvir a população local e identificar suas 
necessidades, encaminhando as demandas para os órgãos 
responsáveis.
20  O projeto foi instituído pela Lei nº 14.357 de 14 de julho de 2011.

20 O projeto foi instituído 
pela Lei nº 14.357 de 14 de 
julho de 2011.
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Num segundo momento, o Governo Presente passou 
a ter mais mobilidade, indo até outras localidades (fora da 
Estação) para realizar ações junto às comunidades. Um exem-
plo desse trabalho se deu com o Cadastro de Direitos realizado 
em dois bairros de Caruaru (Centenário e São Francisco). 
As equipes do GP realizaram um diagnóstico porta a por-
ta nesses bairros, identificando as principais necessidades da 
população e planejamento de uma ação pontual, mais eficaz, 
na comunidade. A Figura 9 demonstra a cobertura territorial 
das políticas do Governo Presente no último ano, em todo o 
Estado:

10.2 Fortalecimento da Meritocracia 
Com o avanço do pacto pode ser necessário criar alter-

nativas para a gestão de recursos humanos, fortalecendo a 
meritocracia, a fim de dar novo impulso para as ações poli-
ciais. Em Pernambuco, três alternativas foram adotadas com 
este fim. São elas:
•	 Bônus por arma apreendida: premiação por apreensão de 

armas de fogo industrial. A apuração é feita mensalmente.
•	 Gratificação Pacto pela Vida: premia os policiais de acordo 

com sua produtividade, considerando os indicadores de 

Figura 9.  
ações do Governo 
Presente (nov.2013)

23.271
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processos: apreensão de drogas (PC e PM), cumprimento 
de mandados de prisão Malhas da Lei (PC e PM) e 
expedição de mandados (PC). A apuração é mensal.

•	 Prêmio de Defesa Social: criado em 2010, pela legislação 
nº 14.024, a iniciativa é uma premiação por resultados, 
destinada a policiais civis, militares e corpo de bombeiros 
do Estado, em função de seu desempenho no processo de 
redução semestral dos Crimes Violentos Letais Intencionais 
(CVLI). Havendo a redução do CVLI no Estado, todo o 
conjunto é premiado proporcionalmente ao resultado de 
sua AIS.

Observação: Vale ainda ressaltar que é comum que os po-
liciais locados nas AIS de melhores resultados sejam desta-
cados para a promoção na carreira.

10.3 ação de Prevenção à criminalidade nos Municípios 
O foco das ações do município, em parceria com o Pac-

to pela Vida, deve ser a prevenção social. Dessa forma, várias 
iniciativas dos municípios podem contribuir para prevenir 
ações de delito e criminalidade, entre elas, duas estão des-
tacadas a seguir, juntamente com a iniciativa adotada pelo 
Governo do Estado de se criar o Selo do Pacto pela Vida para 
os Municípios.

10.3.1 Segurança e ordenamento Urbanos
“A falta de mecanismos eficientes de fiscalização e con-

trole do crescimento urbano está na raiz da degradação da 
convivência em muitas comunidades e áreas violentas da ci-
dade.” (Pacto pela Vida do Recife, Prefeitura do Recife 2013)
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Realizar o controle do espaço urbano significa esta-
belecer regras claras de utilização do espaço público e contar 
com a fiscalização e ordenamento desse espaço. A concepção 
de espaços urbanos seguros baseia-se na compreensão de que 
a configuração espacial da cidade pode contribuir para redu-
zir o número de delitos em determinadas localidades. 

Algumas ações são fundamentais para a segurança urba-
na, entre elas: 
•	 aumento da vigilância natural; 
•	 aumento da circulação e permanência de pessoas nos 

espaços públicos de convivência e interação;
•	 reforço da ideia de domínio coletivo e corresponsabilização 

do espaço territorial; e
•	 controle das entradas e permanência de pessoas em 

determinados locais, com limites bem demarcados e 
horários de circulação claramente definidos.

Alguns exemplos de ordenamento urbano se apresentam 
nas iniciativas de promover:
•	 iluminação adequada dos espaços públicos, ruas e avenidas; 
•	 requalificação de espaços de convivência e áreas de lazer da 

cidade, tendo em vista a redução da ambiência criminosa;

“Vigilância não tem a ver só com a presença física de agentes públicos, mas com 
a existência de cidadãos engajados na conservação e valorização dos espaços de 
convivência e interação.” (Prefeitura do Recife, 2013) 
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•	 instalação de câmeras de videomonitoramento na cidade;
•	 retirada de bares, quiosques, barracas e fiteiros que vendam 

bebida alcoólica e cigarros, próximo a escolas;
•	 realização de operações integradas voltadas para o controle 

da poluição sonora;

•	 ordenamento e fiscalização dos mercados populares do 
Recife;

•	 ordenamento e fiscalização do comércio ambulante; e
•	 potencialização da fiscalização dos pontos informais de 

bebida alcoólica.

10.3.2 Fortalecer os atores Municipais
Também se torna relevante neste trabalho de prevenção 

o fortalecimento dos atores municipais que podem contri-
buir com a ordem e a segurança pública, além de promover 
ações de cidadania e socioeducativas nas comunidades.  Al-
guns desses atores são aqueles vinculados à Assistência Social 
(CREAS, CRAS, Conselho Tutelar) ou mesmo a guarda de 
trânsito e a guarda municipal. Esta última, fazendo a guar-
da do patrimônio público, possibilita que o policiamento 
ostensivo esteja mais presente nas ruas do município. 

A Assistência Social tem um papel fundamental a 
cumprir nas ações preventivas ao uso de drogas, à vio-
lência contra as mulheres e promovendo oportunidades 
para o ingresso de jovens em cursos profissionalizantes e 
mercado de trabalho, e ações de educação cidadã, esporte 
e lazer.
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10.3.3 o Selo do Pacto pela Vida 

O Selo Pacto pela Vida de Prevenção e Redução da Cri-
minalidade nos Municípios21 tem o objetivo de identificar 
os municípios que atendem a alguns critérios de prevenção e 
redução da criminalidade no Estado. 

Em destaque, alguns critérios do Selo: i) manutenção de 
um percentual (determinado em lei) de alunos do primeiro ao 
nono ano do ensino fundamental matriculados em regime de 
tempo integral (são consideradas escolas em regime de tempo 
integral aquelas que no contraturno, possuírem no mínimo 
três horas de atividades pedagógicas, culturais ou esportivas); 
ii) emprego diurno e noturno da guarda municipal moto-
rizada, além dos responsáveis pelo trânsito, nos principais 
logradouros; iluminação dos logradouros; iii) monitorização 
eletrônica dos logradouros; instituição, coordenação e manu-
tenção de sistema de atendimento socioeducativo, contendo 
plano e programa municipal de atendimento socioeducativo 
em meio aberto etc.

A partir do exercício de 2015, a circunstância de o Mu-
nicípio possuir o SPPV será incluída entre os critérios de dis-
tribuição da parcela da receita do ICMS que cabe aos Muni-
cípios.

21  O Selo Pacto pela Vida de Prevenção e Redução da Criminalidade nos Municípios foi instituído pela lei nº 14.924 de 
março de 2013 e alterada pela lei nº 15.185, do mesmo ano.

21 O Selo Pacto pela Vida 
de Prevenção e Redução 
da Criminalidade nos 
Municípios foi instituído 
pela lei nº 14.924 de março 
de 2013 e alterada pela lei nº 
15.185, do mesmo ano.
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Membros do Governo do Estado de Pernam-
buco que participaram da construção da Co-
leção de Cadernos de Boas Práticas de Gestão

• dA SECRETARIA dE  
PLANEJAMENTO E GESTãO:

Secretário de Planejamento e Gestão:  
Frederico da Costa Amancio

Secretário executivo de desenvolvimento do 
Modelo de Gestão:  
Maurício Serra Moreira da Cruz

Secretário executivo de Planejamento, 
orçamento e captação de Recursos:  
Edilberto Xavier de Albuquerque Júnior 

Secretária executiva de Gestão  
estratégica:  
Hélida Campos Pereira Lima   

Secretário executivo de Gestão por  
Resultados:  
Severino José de Andrade Júnior 

equipe da SePlaG:

Vânia Miriam de Arruda Campos

Danielle Campello de Melo Augusto

Marcelo Araújo Dantas

Nelsilene Borba de Queiroz

Noel Teixeira Lopes

Vitor Carvalho Pinheiro Costa

José Alberto de Siqueira Brandão

Maria Teresa Araújo de Lima

Ana Maria Gertrudes Pinheiro de Souza

Ana Luiza Siqueira Carneiro de Albuquerque

Jorge Augusto da Silva Rosário

José Ivo Carille Neto 

Mariana Jordão de Oliveira Pavesi

Nathália Carneiro Campello Vieira

Pâmela Mirela do Nascimento Alves

Phillip César Albuquerque Silva

Ryan Paulo da Silveira Amorim

Sandra Helena Amaral Moraes

• dA SECRETARIA dA CONTRO-
LAdORIA GERAL dO ESTAdO 

Secretário da controladoria Geral  
do estado:  
Djalmo de Oliveira Leão 

Secretário executivo da controladoria 
Geral do estado:  
Antônio André Silva Rodrigues

chefe de Gabinete:  
Rafaela de Moura Salgado Barbosa da Silva

11. liSTA dE ENTREViSTAdOS
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equipe da ScGe:

Ana Catarina Dias Ferreira Machado 

Andrea Costa de Arruda 

Clovis José Sales

Edson Antônio de Araújo Brito

Filipe Camelo de Castro 

Juliana Pereira Guimarães 

Karla Júlia Marcelino

Maria Elisa Marcelino de Andrade 

Patrícia Brito Maia Feitosa 

Renato Barbosa Cirne 

Ricardo de Melo Mousinho 

Sandra Wanderley Lubambo

Severino Dias Da Costa Filho
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13. Anexo 
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Secretaria de Planejamento e Gestão  
governo do Estado de Pernambuco

organizado por: 

Instituto Publix

Pacto pela Vida

A coleção Cadernos de Boas Práticas de Gestão, que o Governo do Estado  
de Pernambuco oferece aos leitores, tem por objetivo compartilhar  

a experiência vivida durante o período de 2007 a 2014,  
com a implementação do novo Modelo de Governança para Resultados. 

Direcionado a estudiosos e praticantes, cada volume está dedicado  
a apresentar os fundamentos, metodologias e ferramentas,  

além dos procedimentos operacionais adotados em cada um  
dos componentes do Ciclo de Gestão de Políticas Públicas.  

A expectativa é de que a iniciativa possa contribuir para  
o fortalecimento institucional da administração pública do País,  

em especial nos âmbitos estadual e municipal.




